
  

   

  

Data: 13 de dezembro de 2023 

Local: Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), anexo do bloco F, Esplanada dos 

Ministérios, e de forma virtual via plataforma Zoom 

Horário: 09h30 

 

 

INFORMES DA SECRETARIA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

 

 

 

 

1.1 Informativo Manutenção do SISC - Dezembro 2023: 

 

 Prezadas(os) gestoras(es) estaduais e municipais do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS), A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) informa que o Sistema de 

Informações do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SISC) está em 

manutenção desde o dia 14/11/2023. Trata-se de um procedimento ainda sem prazo para a 

conclusão. A SNAS está tomando providências para a continuidade da oferta do Serviço de 

Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), sem prejuízos aos municípios.  

De acordo com a Portaria do MDS nº 134/2013, o procedimento de confirmação da 

participação dos usuários do SCFV no SISC até o dia 20 do último mês do trimestre – 20 de 

março, 20 de junho, 20 de setembro e 20 de dezembro – é critério para o recebimento do 

cofinanciamento federal relativo ao trimestre subsequente. 

 Assim, os municípios e o DF teriam até o dia 20 de dezembro de 2023 para realizá-

lo, a fim de garantir o cofinanciamento federal ao SCFV do 1º trimestre de 2024 – janeiro, 

fevereiro e março. Diante da impossibilidade de operação do SISC neste momento, a 

realização da confirmação da participação dos usuários do SCFV não poderá ser utilizada 

como critério garantidor do cofinanciamento federal aos municípios e ao DF para o referido 

período.  

A fim de evitar danos à continuidade da oferta do Serviço à população, o cálculo do 

cofinanciamento federal para o 1º trimestre 2024 será realizado considerando a média 

das aferições do SISC feitas pela SNAS no intervalo de um ano – de 20/09/2022 a 

20/09/2023.  

Portanto, o cofinanciamento federal para o 1º trimestre de 2024 estará 

garantido aos municípios que efetuaram a confirmação da participação dos usuários do 

SCFV no SISC, conforme as regras previstas pela Portaria MDS nº 134/2013, durante o 

intervalo de 09/2022 a 09/2023.  

 

1. Informes do Departamento de Proteção Social Básica (DPSB): 

 



  

   

  

Em breve, em observância aos art. 19 e 20 da referida portaria, a SNAS/MDS veiculará 

ato normativo que disporá sobre o cofinanciamento federal durante o período de 

manutenção do SISC e os eventuais ajustes que se façam necessários, a fim de garantir os 

repasses adequados a cada um dos municípios e DF.  

Tão logo o acesso ao sistema seja restabelecido, a SNAS informará os gestores e 

equipes estaduais e municipais do SUAS, por meio dos canais disponibilizados pelo MDS. 

 Recomendamos que acompanhem a atualização das informações sobre o SISC pelo 

Blog da Rede SUAS: https://blog.mds.gov.br/redesuas/.  

Gestores e equipes devem seguir planejando e organizando a oferta do SCFV. Para 

isso, é importante conhecer as diretrizes e orientações técnicas disponibilizadas em: 

https://linktr.ee/cgscfv.  

Também é possível obter informações a respeito, por meio de contato com a Central 

de Relacionamento do MDS e com o Departamento de Proteção Social Básica: 

dpsb@mds.gov.br  

Contamos com a sua contribuição para disseminar essas informações e nos 

colocamos à disposição para realizar eventuais esclarecimentos. 

 

1.2 Publicação da PORTARIA INTERMINISTERIAL MDS/MS Nº 25, DE 1º DE SETEMBRO 

DE 2023: 

 

Essa Portaria estabelece as orientações para priorização e organização da atenção 

aos indivíduos e famílias em insegurança alimentar e nutricional no âmbito da assistência 

social, saúde e segurança alimentar e nutricional. 

Estabelece no âmbito do Brasil sem Fome as orientações para gestores e 

profissionais da assistência social, segurança alimentar e nutricional e saúde sobre a 

integração da oferta de ações de atenção, proteção e cuidado para indivíduos e famílias em 

situação de insegurança alimentar e nutricional, no âmbito do SUAS, no Sistema Único de 

Saúde (SUS) e no Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) 
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2.1 Apoio aos Estados e Municípios em situação de calamidade pública ou emergência: 

 

Ações desenvolvidas: 

 Cofinanciamento emergencial, via Portaria MDS nº 90/2013, para o alojamento 

provisório de famílias e indivíduos atingidos. No aceite do recurso é necessário a 

demonstração de no mínimo 50 pessoas desalojadas/desabrigadas com acolhimento 

em alojamento provido pelo poder público; 

 Realização de apoio técnico aos municípios na estruturação de alojamentos 

provisórios e no atendimento socioassistencial às famílias atingidas;  

 Realização de apoio técnico para a reprogramação de recursos da COVID e utilização 

do bloco da Proteção Social Especial para atendimento as famílias atingidas (exceto 

para Benefício Eventual); 

 Realização de apoio técnico para responder as necessidades dos gestores locais, 

como regulamentação de Benefícios Eventuais, preenchimento do cadastro único, 

quebra do calendário do Bolsa Família, entre outros. 

Até o momento (jan/23 a nov/2023) foram transferidos R$ 17.722.430,36 para 

12 estados, totalizando 113 municípios, 53.294 pessoas acolhidas em 648 unidades de 

acolhimento. 

 

O recurso pode ser utilizado para: 

 Estruturação do espaço que será utilizado para acolher as famílias e indivíduos com a 

aquisição de: lonas, madeirites, tendas, plástico preto grosso e etc.; 

 Aquisição de alimentos, água, colchões, colchonetes, roupa de cama, cobertores, 

vestimentas, materiais de higiene e limpeza para uso no acolhimento provisório; 

 Contratação de equipe de referência que irá atuar diretamente com as famílias e 

indivíduos acolhidos; 

 Contratação de pessoa física ou jurídica para realização de reparos e adaptações para 

acessibilidade do espaço destinado para o acolhimento, sem que ocorra a ampliação 

do imóvel; 

 Contratação de equipes de apoio para cozinha, serviços gerais e segurança; 

 Aluguel de automóvel para deslocamento dos usuários e da equipe de referência; 

 Locação de imóveis para acolhimento provisória ou hospedagem (rede hoteleira e 

congênere) para indivíduos ou grupo familiar por meio de contratos celebrados pelo 

poder público.  

2. Informes do Departamento de Proteção Social Especial (DPSE): 

 



  

   

  

2.1.2 Apoio aos Estados e Municípios em situação de calamidade pública ou emergência:

 

 



  

   

  

2.1.3 Outras situações: 

 

 

Previsão de riscos geo-hidrológicos (10/12/2023)  

O cenário de risco de eventos geo-hidrológicos para as mesorregiões do Brasil é apresentado 

a seguir:  

 

a) Risco Hidrológico:  

Região Sudeste: Minas Gerais e São Paulo.  

Considera-se MODERADA a possibilidade de ocorrência de eventos hidrológicos nas 

mesorregiões Sul/Sudoeste de Minas, no estado de Minas Gerais; Campinas, Macro 

Metropolitana e Metropolitana de São Paulo, no estado de São Paulo, devido à previsão de 

chuva, com possibilidade de pancadas de intensidade moderada a forte, favorecendo o 

extravasamento de córregos, alagamentos urbanos em função da extrapolação da 

capacidade dos sistemas de drenagem, e de enxurradas, principalmente em áreas 

densamente ocupadas e com alta impermeabilização do solo (Figura 1).  

Região Sul: Paraná e Santa Catarina.  

Considera-se MODERADA a possibilidade de ocorrência de eventos hidrológicos nas 

mesorregiões Oeste, Serrana, Vale do Itajaí e Grande Florianópolis, no estado de Santa 

Catarina; Oeste e Sudoeste Paranaense, no estado do Paraná, devido à previsão de chuva, 

com possibilidade de pancadas de intensidade moderada a forte, favorecendo o 



  

   

  

extravasamento de córregos, alagamentos urbanos em função da extrapolação da 

capacidade dos sistemas de drenagem, e de enxurradas, principalmente em áreas 

densamente ocupadas e com alta impermeabilização do solo (Figura 1).  

 

b) Risco Geológico 

Região Sudeste: Minas Gerais, Espírito Santo e Rio de Janeiro.  

Considera-se MODERADA a possibilidade de ocorrência de movimentos de massa (em 

amarelo na Figura 2) nas mesorregiões: Metropolitana de Campinas; Metropolitana de São 

Paulo; Litoral Norte de São Paulo; Sul de Minas Gerais; Zona da Mata; Centro Fluminense; Sul 

Fluminense (com destaque para Angra dos Reis). A previsão indica a possibilidade de 

pancadas de chuva forte para a Metropolitana de Campinas e Sul de Minas Gerais, que pode 

favorecer ocorrências pontuais de deslizamentos de terra, especialmente em taludes de corte 

e aterro em áreas de risco. Para as demais localidades, a previsão indica chuva fraca ao longo 

do dia. Esta previsão, em associação com os altos acumulados já registrados, favorece 

ocorrências pontuais de deslizamentos de terra, especialmente em taludes de corte e aterro 

em áreas de risco, incluindo eventuais “quedas de barreiras” às margens de estradas e 

rodovias.  

Região Sul: Santa Catarina.  

Considera-se MODERADA a possibilidade de ocorrência de movimentos de massa (em 

amarelo na Figura 2) nas mesorregiões: Serrana, Grande Florianópolis e Vale do Itajaí. A 

previsão indica possibilidade de pancadas no decorrer do dia. Esta previsão, em associação 

com os acumulados de curto prazo no decorrer do dia, pode favorecer ocorrências pontuais 

de deslizamentos de terra, especialmente em taludes de corte e aterro em áreas de risco, 

incluindo eventuais “quedas de barreiras” às margens de estradas e rodovias. 



  

   

  

Contatos da SNAS para disseminação: emergencianosuas@mds.gov.br (61) 99321-0068 (só 

WhastApp). 

 

 

 

2.2 ATENDIMENTO A MIGRANTES E REFUGIADOS 

 

Boletim com informações e dados da Operação Acolhida/Interiorização: 

 

No âmbito da estratégia federalizada da Operação Acolhida, na Região Norte do 

país, informa-se que estão acolhidos nos 7 abrigos federais coordenados pelo MDS em 

parceria com o ACNUR e organizações implementadoras no estado de Roraima. 

 

Sobre o eixo interiorização da Operação Acolhida, informa-se que foram 

interiorizados para diferentes municípios brasileiros um total de 3.142 migrantes 

venezuelanos no mês de outubro de 2023, totalizando 117.605 interiorizados para 1005 

municípios brasileiros desde outubro de 2018.  

 

mailto:emergencianosuas@mds.gov.br


  

   

  

 
Figura 4: Infográfico "Deslocamentos Assistidos de Venezuelanos", período Abril 2018 - Setembro 2023. Subcomitê 

Federal para Acolhimento e Interiorização de Imigrantes em Situação de Vulnerabilidade. 

Descrição da imagem: Infográfico de deslocamentos assistidos de venezuelanos, trazendo 

imagem do mapa do brasil, gráfico e textos com dados sobre os quantitativos de pessoas 

interiorizadas. O mapa é dividido por estados, com tonalidades de azul de acordo com o total de 

pessoas interiorizadas e estado de Roraima destacado na cor laranja. Os estados que mais receberam 

venezuelanos foram: Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, seguidos por São Paulo, Mato Grosso 

do Sul e Minas Gerais. 

 

 

2.3 OPERAÇÃO VOLTANDO EM PAZ  

Governo Federal concluiu o resgate de mais 48 pessoas que estavam em Gaza 

Chegada do 11º voo da Operação Voltando em Paz ocorreu na madrugada desta segunda-

feira (11.12), na Base Aérea de Brasília. Desde o início do conflito, foram 1.525 pessoas 

repatriadas.  

O grupo composto majoritariamente por crianças, adolescentes e mulheres, estão 

em acompanhamento das equipes do SUAS, Ministério do Desenvolvimento e Assistência 

Social, Família e Combate à Fome (MDS), em parceria com agências internacionais da ONU 

(OIM e ACNUR), Ministério da Saúde, Ministério da Justiça e Segurança Pública e Ministério 

dos Direitos Humanos e Cidadania.   



  

   

  

Após o atendimento emergência em Brasília, as famílias seguiram para o processo 

de reunificação familiar e comunitária e as outras para unidades de acolhimento em parceria 

com Estados, Municípios e Organizações da Sociedade Civil. 

 

 

 

2.4 Lançamento, pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ), do Cadastro Nacional de 

Inspeções em Programas/Serviços de Atendimento Socioeducativo em Meio Aberto 

 

O MDS, por meio da SNAS/DPSE, juntamente com o Fonseas e Congemas, 

realizaram reunião com Conselho Nacional de Justiça em 01/12/2023, para apresentação 

previa e discussão do lançamento do Cadastro Nacional de Inspeção em Unidades e 

Programas Socioeducativas do Meio Aberto (Cniups - Meio Aberto), e lançamento dos 

manuais: (i) Manual de Inspeções Judiciais Em Programas/Serviços de Atendimento 

Socioeducativo (Meio Aberto); (ii) Manual de Orientação Técnica para Preenchimento do 

Cadastro de Inspeções em Programas/Serviços Socioeducativos (Meio Aberto). Além disso, 

visa formar os atores do Sistema de Justiça e do Sistema de Garantia de Direitos (SGD) para 

a realização das inspeções judiciais nos programas/serviços de medidas socioeducativas em 

meio aberto. 

Na oportunidade, os três entes representados, destacaram as competências do 

SUAS nas medidas socioeducativas em meio aberto e contextualizaram sobre a necessária 

aproximação na relação com o sistema de justiça.  

O evento e as publicações são parte das atividades do programa Fazendo Justiça, 

coordenado pelo Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e 

do Sistema de Execução de Medidas Socioeducativas do CNJ em parceria com o Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento para acelerar transformações no campo da 

privação de liberdade. 



  

   

  

O Cniups é uma ferramenta que padroniza e facilita a realização de inspeções 

judiciais de programas e serviços para cumprimento de medidas socioeducativas. Contando 

com um sistema que permite preenchimento on-line, inclusive por tablets ou celulares 

durante às visitas para inspeção, ele cria uma base de dados atualizada sobre as unidades do 

socioeducativo. O cadastro foi lançado no final de novembro de 2022, e entrou em efetivo 

funcionamento em janeiro deste ano. Os dados, consolidados até setembro de 2023, 

apontam que foram realizadas 1.609 inspeções bimestrais em 451 unidades socioeducativas 

de internação cadastradas. O seu funcionamento está pautado pela Resolução CNJ nº 

77/2009, atualizada pela Resolução CNJ nº 326/2020, substituindo e ampliando o antigo 

CNIUS, que apenas trazia informações sobre unidades de internação ou semi-liberdasde. 

 

 

2.5 Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

 

A Coordenação Geral de Medidas Socioeducativas e Programas Intersetoriais 

participou da Iniciativa Regional Sul-Sul OIT, na Jamaica, com a apresentação do papel do 

SUAS no enfrentamento ao trabalho infantil.  

No mês do novembro/2023, no âmbito da Comissão Nacional de Erradicação do 

Trabalho Infantil - CONAETI, foi iniciado o Grupo de Trabalho para construção do fluxo 

nacional do trabalho infantil.  

Discussão e pesquisa junto aos Estados no âmbito da consultoria contratada - 

Projeto de Apoio à Iniciativa Regional, América Latina e Caribe Livres de Trabalho Infantil (IR). 

O plano visa sistematizar a estrutura da rede de atendimento do Sistema Único de Assistência 

Social (SUAS) na prevenção e erradicação do Trabalho Infantil (TI), considerando os impactos 

da pandemia. Além disso, propõe uma análise abrangente das Ações Estratégicas do 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (AEPETI) desde 2014, identificando desafios, 

sistematizando boas práticas e formulando recomendações. O documento inclui a descrição 

da metodologia, procedimentos e ferramentas a serem utilizados. A consultoria, em parceria 

com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o Ministério do Desenvolvimento e 

Assistência Social, busca promover os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho na 

América Latina e no Caribe, especialmente no Território Nacional. Os objetivos específicos 

incluem a análise crítica da estrutura do SUAS, considerando questões de gênero, raça, etnia 

e territorialidade, além da avaliação dos documentos relacionados às AEPETI. 

 

2.6. Realização de etapa pré teste, estudo inicial do Censo Nacional Pop Rua 
 

Participação do DPSE no estudo inicial para elaboração de uma metodologia para 

proposta de realização de uma contagem para a população em situação de rua.  

O estudo foi realizado no município de Niterói entre os dias 29/11 a 08/12, contou 

com a participação dos técnicos do IBGE que atuaram como entrevistadores, observadores e 

coordenadores.  

Também cabe destacar a participação dos trabalhadores do Serviço Especializado 

em Abordagem Social, do Centro Pop e dos Serviços de Acolhimento para Adultos em 



  

   

  

Situação de rua que atuaram na identificação e aproximação com os usuários demonstrando 

a importância da articulação com o SUAS para viabilidade de uma contagem nacional. 

 

 
 

 
                    Fotos: Divulgação IBGE 

 

Para saber mais: 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-

noticias/noticias/38625-ibge-realiza-estudo-inicial-para-levantamento-sobre-populacao-

em-situacao-de-rua 

A iniciativa tem como objetivo promover a efetivação da Política Nacional para a 

População em Situação de Rua. 

 

 

 

 

https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38625-ibge-realiza-estudo-inicial-para-levantamento-sobre-populacao-em-situacao-de-rua
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38625-ibge-realiza-estudo-inicial-para-levantamento-sobre-populacao-em-situacao-de-rua
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38625-ibge-realiza-estudo-inicial-para-levantamento-sobre-populacao-em-situacao-de-rua


  

   

  

2.7. Lançamento do Plano Ruas Visíveis - Pelo direito ao futuro da população em 

situação de rua 
 

O governo federal lançou, em 11/12/2023, em cerimônia no Palácio do Planalto, em 

Brasília (DF), o “Plano Ruas Visíveis - Pelo direito ao futuro da população em situação de rua”. 

A iniciativa tem como objetivo promover a efetivação da Política Nacional para a População 

em Situação de Rua.  

O “Plano Ruas Visíveis” contempla medidas que serão desenvolvidas a partir de sete 

eixos – Assistência Social e Segurança Alimentar; Saúde; Violência Institucional; Cidadania, 

Educação e Cultura; Habitação; Trabalho e Renda; e Produção e Gestão de Dados.  

Disponível em: https://www.gov.br/mdh/pt-

br/assuntos/noticias/2023/dezembro/governo-federal-lanca-201cplano-ruas-visiveis-pelo-

direito-ao-futuro-da-populacao-em-situacao-de-rua201d-com-investimento-de-cerca-de-

r-1-bilhao/copy2_of_V3_plano_acoes_populacao_de_rua1.pdf  

O primeiro dos sete eixos prioritários do programa consiste na Assistência Social e 

Segurança Alimentar. Nesse segmento, os investimentos chegam a R$ 575,7 milhões. Entre 

as iniciativas, está a manutenção do cofinanciamento aos estados e municípios, na forma de 

repasses praticados pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 

Combate à Fome (MDS) aos estados e municípios para serviços específicos para pessoas em 

situação de rua, na forma pactuada.  

Também integram as ações a ampliação e fortalecimento de serviços de 

atendimento e acompanhamento à população em situação de rua; pessoas em situação de 

rua como prioritárias no Plano Brasil sem Fome; a implementação de Cozinhas Solidárias; o 

repasse de alimentos do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) para as cozinhas 

comunitárias; e a retomada das Ações Estratégicas do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (Peti). 

 

 

2.8. Participação no GT formado pelo CNJ pra discutir a operacionalização da Resolução 

487 do CNJ, que Institui a Política Antimanicomial do Poder Judiciário.  

 

Participação do departamento no GT formado pelo CNJ pra discutir a 

operacionalização da Resolução 487 do CNJ, que “Institui a Política Antimanicomial do Poder 

Judiciário”, que determina o gradual fechamento dos Hospitais de Custódia.  

O diálogo com o CNJ visa colocar os limites, responsabilidades e competências da 

política de assistência social. A previsão é que se tenha uma orientação técnica e protocolos 

de atendimento como produto do GT. 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/governo-federal-lanca-201cplano-ruas-visiveis-pelo-direito-ao-futuro-da-populacao-em-situacao-de-rua201d-com-investimento-de-cerca-de-r-1-bilhao/copy2_of_V3_plano_acoes_populacao_de_rua1.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/governo-federal-lanca-201cplano-ruas-visiveis-pelo-direito-ao-futuro-da-populacao-em-situacao-de-rua201d-com-investimento-de-cerca-de-r-1-bilhao/copy2_of_V3_plano_acoes_populacao_de_rua1.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/governo-federal-lanca-201cplano-ruas-visiveis-pelo-direito-ao-futuro-da-populacao-em-situacao-de-rua201d-com-investimento-de-cerca-de-r-1-bilhao/copy2_of_V3_plano_acoes_populacao_de_rua1.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2023/dezembro/governo-federal-lanca-201cplano-ruas-visiveis-pelo-direito-ao-futuro-da-populacao-em-situacao-de-rua201d-com-investimento-de-cerca-de-r-1-bilhao/copy2_of_V3_plano_acoes_populacao_de_rua1.pdf


  

   

  

2.9. Lançamento de Publicações na 13ª Conferência Nacional de Assistência Social: 

 
 

 
 

A Revista “Emergências no SUAS: o que fazer?” foi lançada em atividade na 13º 

Conferência Nacional de Assistência Social pela Secretaria Nacional de Assistência 

Social/MDS, em parceria com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF). 

Trata-se de um guia rápido para transmitir informações e orientações práticas sobre 

o tema, colaborando para o engajamento de equipes e gestores de assistência social.  

A revista aborda aspectos como: a importância da atuação em contextos de 

calamidade pública e situações de emergência; a articulação com o Sistema Nacional de 

Proteção e Defesa Civil; os eixos de atuação; orientações sobre cofinanciamento federal; e o 

que pode e deve ser feito antes, durante e após as emergências; além de um vasto material 

complementar, que pode ser acessado pela Revista.  

A publicação faz parte de um conjunto de orientações que a Secretaria planeja 

disponibilizar em parceria com o UNICEF. Com isso, espera-se contribuir com o tema, que 

exige permanente diálogo e aprimoramentos no âmbito do Sistema Único de Assistência 

Social.  

Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/media/27386/file/emergencias-no-

suas-o-que-fazer.pdf 

https://www.unicef.org/brazil/media/27386/file/emergencias-no-suas-o-que-fazer.pdf
https://www.unicef.org/brazil/media/27386/file/emergencias-no-suas-o-que-fazer.pdf


  

   

  

         
 

As cartilhas “Trabalho social com a população indígena refugiada e imigrante” 

e “Proteção comunitária de pessoas indígenas refugiadas e imigrantes” são resultado de 

uma iniciativa conjunta do MDS com o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania 

(MDHC), em parceria com a Agência das Nações Unidas para Refugiados (Acnur). 

  Os materiais visam integrar serviços sociais à cultura das comunidades, focando na 

proteção e oferecendo recursos para o trabalho socioassistencial. Eles orientam profissionais 

do setor público e destacam melhores práticas já utilizadas por estados e municípios, 

derivadas da experiência na resposta humanitária federal. Esse esforço visa auxiliar os 

venezuelanos, incluindo os indígenas, que nos últimos anos migraram para o Brasil em busca 

de novas oportunidades de vida.  

As cartilhas estão disponíveis em: 

 https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-

desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-

recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-

venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS

_MDHC.pdf 

 https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-

desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-

recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-

venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_M

DHC.pdf 

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/ProtecaoComunitariadePessoasIndigenasRefugiadaseImigrantesAcnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_MDHC.pdf
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/participantes-da-conferencia-nacional-de-assistencia-social-recebem-cartilhas-de-atendimento-a-refugiados-e-migrantes-indigenas-venezuelanos/Trabalhosocialcomapopulacaoindigenarefugiadaeimigrante_Acnur_MDS_MDHC.pdf


  

   

  

 
 

 

A publicação “Orientações para Atendimento a Migrantes Internacionais no 

Sistema Único de Assistência Social” oferece diretrizes abrangentes e orientações técnicas 

atualizadas com o intuito de aprimorar a qualidade do atendimento prestado aos migrantes 

em situação de vulnerabilidade. 

O guia, que integra o acordo de cooperação técnica entre o MDS e a OIM, está 

dividido em quatro eixos principais: Introdução às Migrações Internacionais; O papel do SUAS 

no contexto migratório; Atendimento socioassistencial a pessoas migrantes no SUAS; e 

Atendimento a públicos específicos de pessoas migrantes. Nele, também é possível encontrar 

as principais referências usadas na construção do material e um breve glossário sobre 

regularização migratória. 

Disponível em: https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-

conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/publicacoes-para-

atendimento-de-migrantes-e-refugiados-sao-lancadas-na-13a-conferencia-nacional-de-

assistencia-social?_authenticator=feba4248dd76f605ab302cae9928ce13f39aa4bd 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/publicacoes-para-atendimento-de-migrantes-e-refugiados-sao-lancadas-na-13a-conferencia-nacional-de-assistencia-social?_authenticator=feba4248dd76f605ab302cae9928ce13f39aa4bd
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/publicacoes-para-atendimento-de-migrantes-e-refugiados-sao-lancadas-na-13a-conferencia-nacional-de-assistencia-social?_authenticator=feba4248dd76f605ab302cae9928ce13f39aa4bd
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/publicacoes-para-atendimento-de-migrantes-e-refugiados-sao-lancadas-na-13a-conferencia-nacional-de-assistencia-social?_authenticator=feba4248dd76f605ab302cae9928ce13f39aa4bd
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/publicacoes-para-atendimento-de-migrantes-e-refugiados-sao-lancadas-na-13a-conferencia-nacional-de-assistencia-social?_authenticator=feba4248dd76f605ab302cae9928ce13f39aa4bd


  

   

  

 
 

3.1 Reinstalação do Núcleo Nacional de Educação Permanente do SUAS – NUNEP/SUAS 

No dia 06 de novembro realizou-se a reinstalação do Núcleo Nacional de Educação 

Permanente do SUAS – NUNEP/SUAS com a nova composição. O Núcleo, que conta com a 

representação do MDS, CNAS (segmento de trabalhadores e usuários), Congemas, Fonseas e 

Professor/Pesquisador selecionado por meio de edital de chamamento público. 

O núcleo se distribuiu em 3 comissões: 1) Fortalecimento dos núcleos de Educação 

Permanente; 2) Conteúdos e Metodologias de Educação Permanente no SUAS; e 3) Produção 

e Disseminação do Conhecimento. que estão em fase de elaboração do plano de trabalho 

para o ano de 2024.  

A próxima reunião está sinalizada para acontecer em fevereiro de 2024, em data a 

ser definida. 

 

3.2 Mesa de Negociação Permanente do SUAS 

Aprovada a Resolução conjunta CNAS/MDS que institui a Mesa Nacional de 

Negociação Permanente do SUAS na Reunião Extraordinária do CNAS de 24 de novembro 

de 2023.  

O processo de negociação entre trabalhadores do setor público e governos 

promovem resultados que reverberam diretamente na qualidade da prestação de serviços 

públicos e na implementação de políticas públicas, já que os servidores impactados são 

responsáveis pela execução de políticas públicas. Importa destacar que os processos de 

negociação no setor público extrapolam a pauta salarial, abordando outros temas relevantes 

para a qualificação da prestação de serviços públicos.  

As Mesas Nacionais de Negociação Permanente consolidam-se enquanto fóruns 

capazes de potencializar o diálogo contínuo entre os representantes dos servidores públicos 

e representantes da administração pública. Diálogo contínuo, negociação coletiva, 

construção de consensos, temas diversificados são características comuns às experiências de 

Mesas Nacionais de Negociação. 

No sentido de viabilizar esse diálogo também para os trabalhadores da política de 

assistência social, a Mesa Nacional de Negociação Permanente do SUAS constitui-se mais um 

avanço pensado e construído conjuntamente entre MDS e CNAS. 

 

3.3 Entrega de 10 novos cursos autoinstrucionais no portal EaD do MDS 

Equipes de referência, da gestão ou do controle social do SUAS, ou pessoas que têm 

interesse em temas relacionados à assistência social, podem se inscrever nos cursos 

promovidos pela Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) e disponibilizados no portal 

EaD do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome (MDS) 

em parceria com a Secretaria de Avaliação da Informação e Cadastro Único (SAGICAD).  

Os cursos estão disponíveis em: https://novoead.cidadania.gov.br/index. 

3. Informes do Departamento de Gestão do SUAS (DGSUAS): 

https://novoead.cidadania.gov.br/index


  

   

  

3.4 Censo SUAS 2023 

A Vigilância Socioassistencial do SUAS informa que o prazo final para o 

preenchimento do Censo SUAS 2023 foi dilatado para até 19/12/2023, objetivando 

aumentar o percentual de preenchimento. A mobilização dos estados e municípios é 

fundamental para que o percentual aumente. 

Até a manhã de 13/12/2023 o percentual de preenchimento estava conforme abaixo 

descrito, considerando os preenchimentos iniciados e finalizados: 

 CRAS 97% 

 CREAS Municipal 97% 

 CREAS Regional 100% 

 Centro POP 99% 

 Acolhimento Municipal 96% 

 Acolhimento Estadual 92% 

 Gestão Municipal 95% 

 Gestão Estadual 96% 

 Conselho Municipal 86% 

 Conselho Estadual 96% 

 Centro de Convivência 88% 

 Centro DIA e Similares 91% 

 Família Acolhedora 92% 

 Fundo Municipal 94% 

 Fundo Estadual 92% 

 Posto de Cadastramento 89% 

 

3.5 Painéis de Inteligência Analítica do SUAS 

A Rede SUAS está trabalhando em uma série de Painéis de Inteligência Analítica que 

consolidam dados para análise territorial sobre atendimentos, encaminhamentos, benefícios 

gerados, dentre outras informações de gestão, para que Estados e Municípios possam ter 

uma visão mais dinâmica da situação da Assistência Social e ampliando a transparência das 

informações a todos os cidadãos e profissionais do SUAS. 

Até o momento, estão disponíveis os seguintes Painéis: 

 MOBSUAS - Estrutura de Mobilidade no Sistema Único de Assistência Social: 

Permite acompanhar a aquisição e doação centralizada de veículos da Assistência 

Social aos Estados, Municípios e Distrito Federal. 

 RMA - Registro Mensal de Atendimentos: Apresenta os dados quantitativos dos 

acompanhamentos e atendimentos realizados nas unidades da Rede Socioassistencial 

presentes no sistema RMA a partir de 2017. 

 Carteira da Pessoa Idosa – Sistema de Emissão da Carteira da Pessoa Idosa: 

Apresenta os dados quantitativos de emissão de Carteira da Pessoa Idosa a partir de 

2020 e quantidade de beneficiários(as) com carteira gerada. 



  

   

  

 Painel da Interiorização: Apresenta dados quantitativos, fornecidos pelo Sistema 

Acolhedor e do ProGres de venezuelanos que cruzam as fronteiras e/ou estão vivendo 

no território brasileiro. 

 Prontuário Eletrônico do SUAS: Apresenta os dados quantitativos dos usuários 

atendidos e acompanhados, das famílias atendidas e crianças e adolescentes 

acolhidos pela Rede Socioassistencial. 

 Dados do Fundo Nacional de Assistência Social - FNAS: O Portal de Dados do FNAS 

é uma iniciativa de qualificação da informação para transparência ativa dos repasses 

realizados aos estados, municípios e ao Distrito Federal. 

Em breve serão divulgados o Painel E-OSC SUAS e Dados do BPC na Escola (Monitora 

MDS). E ainda os Painéis com dados do Cadastro Nacional do SUAS (CadSUAS) e do SISC. 

Acesse o Painel de Inteligência Analítica: 

https://aplicacoes.mds.gov.br/snas/inteligencia-suas/ 

  

 

3.6 Posto de Cadastramento no CADSUAS 

Anteriormente o posto de cadastramento era um subitem da rede socioassistencial 

(opção “Outras”), e recebíamos um feedback que tinha pouquíssima visibilidade no 

CADSUAS. 

Nesse sentido, e tendo mais de 2.300 unidades já cadastradas, evoluímos o sistema 

para que o registro do Posto de Cadastramento tivesse destaque e com isso, pudesse capitar 

mais informações como: localização, estrutura física, Recursos Humanos e acesso ao usuário. 

 

 

3.7 Pesquisa de Conectividade nos CRAS, CREAS e Centros Pop 

Realização de pesquisa inédita sobre conectividade no SUAS com municípios 

brasileiros com objetivo de obter informações sobre a infraestrutura de conectividade das 

unidades, incluindo o tipo de conexão, velocidade, disponibilidade e a estabilidade da rede. 

Também foram coletadas informações sobre o uso da internet nas unidades, incluindo os 

serviços e aplicativos utilizados, para a construção de um diagnóstico sobre o acesso à 

internet nas unidades públicas de assistência social. Esse diagnóstico subsidiará ações de 

melhoria da conectividade nessas unidades. 

A conectividade é essencial para o funcionamento das unidades públicas de 

assistência social, e utilizada para a prestação de serviços, o acesso a informações e a 

comunicação com a rede socioassistencial. A falta de conectividade pode prejudicar a 

prestação destes serviços às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

A pesquisa foi respondida por aproximadamente 4.600 unidades, de todo território 

nacional. 

 



  

   

  

3.8 Sistema de Requerimento de Acesso a Recursos Extraordinários 

Formulário que tem como objetivo a solicitação de recursos de que trata a Portaria 

MDS Nº 886, de 18 de maio de 2023, que estabelece diretrizes e procedimentos para a 

execução de despesas extraordinárias em ações e serviços do SUAS, autorizadas na Lei 

Orçamentária Anual de 2023, e com base no art. 8º da Emenda Constitucional nº 126, de 

2022. 

 

 

 

  



  

   

  

 

INFORMES DA SECRETARIA NACIONAL DE CUIDADOS E FAMÍLIA  

 

1. Consulta Pública sobre o Marco Conceitual da Política Nacional de Cuidados 

 

Com vistas a viabilizar atividades que garantam a escuta da sociedade brasileira durante o 

processo de elaboração da Política e do Plano Nacional de Cuidados, de forma a garantir a 

incorporação de diversas compreensões e necessidades de políticas públicas de cuidados 

nestes instrumentos, o GTI Cuidados está promovendo uma série de iniciativas de 

Participação Social. 

Neste sentido, informamos que no dia 30/10, disponibilizamos uma Consulta Pública sobre 

o Marco Conceitual da Política Nacional de Cuidados e um Formulário Eletrônico para a 

identificação das demandas de políticas de cuidados da população brasileira. Ambos os 

instrumentos estarão disponíveis até dia 15/12/2023. 

 

Link da notícia: 

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-

desenvolvimento-social/governo-federal-lanca-consulta-publica-sobre-politica-nacional-

de-cuidados 

 

Link da consulta: 

 https://www.gov.br/participamaisbrasil/marco-conceitual-da-politica-nacional-de-

cuidados-do-brasil 

 

Link do formulário: 

https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd0Tn9CgvcyWL3ZQ1pWXMcHAJg1bkeqMWA

mFGxMja6x3wg3QA/viewform 

 

 

2. Rodas de Escuta e Diálogo (virtuais e presenciais) 

 

Informamos que estamos realizando uma série de Rodas de Escuta e Diálogo (virtuais e 

presenciais) com os públicos prioritários da Política Nacional de Cuidados (crianças e 

adolescentes, com ênfase na primeira infância; pessoas com deficiências que necessitem de 

cuidados; pessoas idosas que necessitem de cuidados e trabalhadoras/es do cuidado – 

remuneradas e não remuneradas) e com grupos populacionais com necessidades específicas 

ou que demandam atenção a distintas formas de vulnerabilidade, discriminação ou exclusão. 

  

 

https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/governo-federal-lanca-consulta-publica-sobre-politica-nacional-de-cuidados
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/governo-federal-lanca-consulta-publica-sobre-politica-nacional-de-cuidados
https://www.gov.br/mds/pt-br/noticias-e-conteudos/desenvolvimento-social/noticias-desenvolvimento-social/governo-federal-lanca-consulta-publica-sobre-politica-nacional-de-cuidados
https://www.gov.br/participamaisbrasil/marco-conceitual-da-politica-nacional-de-cuidados-do-brasil
https://www.gov.br/participamaisbrasil/marco-conceitual-da-politica-nacional-de-cuidados-do-brasil
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd0Tn9CgvcyWL3ZQ1pWXMcHAJg1bkeqMWAmFGxMja6x3wg3QA/viewform
https://docs.google.com/forms/d/e/1FAIpQLSd0Tn9CgvcyWL3ZQ1pWXMcHAJg1bkeqMWAmFGxMja6x3wg3QA/viewform


  

   

  

Realizadas: 

 

 15/08, presencial (Marcha das Margaridas, Brasília/DF): Mulheres dos campos, 

das águas e das florestas 

 11/09, presencial (Marcha das Mulheres Indígenas, Brasília/DF): Mulheres 

Indígenas 

 26/10, presencial (Pontal/PR): Catadoras 

 06/11, virtual: CNDPI 

 07/11, presencial (Brasília/DF): Centrais sindicais 

 17/11, presencial (Brasília/DF): Trabalhadoras remuneradas - Fenatrad 

 16 e 17/11, presencial (Belém/PA): Mulheres das Ilhas 

 22/11, às 10h, presencial (Brasília/DF): CONADE 

 27/11, às 15h, presencial (Brasília/DF): CIAMPRUA 

 28/11, 14h, virtual: trabalhadoras não remuneradas do cuidado 

 29/11, às 9h, virtual: LGBTQIA+ 

 01/12, 10h, virtual: CNPIR 

 01/12, 16h, virtual: CONANDA 

 04 e 05/12, presencial (São Paulo/SP): Mulheres Migrantes 

 05/12, à tarde, virtual: Fórum Feminista Antirracista por uma Política de 

Cuidados 

 06/12, às 10h, virtual: Empresas parceiras do Ethos 

 11/12, horário a confirmar, virtual: Mulheres e Ciência 

  

 

 

 


